[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA

COMARCA DA CAPITAL

1a VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
Ref. Processo nº 0000000-00.0000.000.0000

DECISÃO
Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer com pedido de tutela antecipada interposta por D. D. L. F., representado por seu genitor, em face do ESTADO DA PARAÍBA.

Às fls. 39/41 foi deferida a tutela antecipada.

Entretanto, no petitório às fls. 49/51, a parte promovente informa o descumprimento da decisão por parte da promovida.

Já o Estado da Paraíba alegou às fls. 52/58 de que a responsabilidade para a atender ao pleito autoral é do Município de João Pessoa, sendo inadmissível que o Estado da Paraíba suporte ônus que não é diretamente seu.
É o breve relatório.

Decido.
Inicialmente, verifica-se que pelo princípio da universalidade, o Estado da Paraíba é parte legítima para figurar no pólo passivo, não podendo se eximir dessa responsabilidade se foi somente ele foi eleito pelo usuário do SUS, que não impõe, nem exige, nem condiciona a indispensável participação dela em conjunto com a União e/ou Município.
Diante disso, o que se pode perceber não só nesse caso, mas também em outros semelhantes, é que a efetivação dos provimentos judiciais que envolvem uma obrigação de fazer por parte do vencido, notadamente quando esse é o Poder Público, sempre se mostrou bastante problemática, porquanto tais tutelas, para terem uma imediata utilidade prática ao credor, requerem a atuação espontânea do demandado, que, na maioria das vezes, não se mostra disposto a colaborar, não se evidenciando eficaz nem mesmo a aplicação de multa diária.
No entanto, diante da previsão do art. 297 do NCPC que estabelece que para a efetivação da tutela provisória, o juiz poderá determinar as medidas que considerar adequadas.
Uma hipótese que pode ser utilizada com base nessa previsão é a fixação das astreintes contra a pessoa do gestor, que configura um meio de coerção com imensas vantagens para a obtenção da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, ante tais dificuldades operacionais e, calcado no princípio da eficiência, de alçada constitucional.

Ademais, ressalte-se que no âmbito da doutrina da proteção integral, o art. 70 da Lei 8.069/90 dispõe: “É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente”.

O art. 73, do mesmo estatuto, assim dispõe: “A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade da pessoa física ou jurídica, nos termos desta lei”.

Da mesma forma, o art. 216 do ECA: “Transitada em julgado a sentença que impuser condenação ao poder público, o juiz determinará a remessa de peças à autoridade competente, para apuração da responsabilidade civil e administrativa do agente a que se atribua a ação ou omissão”.

Ora, parece claro que a interpretação que deve ser feita dos artigos 73 e 216 do Estatuto da Criança e do Adolescente é aquela que melhor proporcione a implementação e concretização dos direitos e garantias preconizados no ordenamento jurídico.

Por esses motivos, fixarei nesta decisão multa pessoal endereçada ao Secretário de Saúde do Estado, autoridade investida de poder para providenciar o cumprimento da obrigação de realização do procedimento cirúrgico, a internação hospitalar e o fornecimento de materiais necessários indicados pelo médico especialista referidos na inicial.
Ante o exposto, determino que o Secretário de Saúde do Estado, providencie o cumprimento da decisão constante às fls. 39/41, advertindo-o de que caso não o faça, além da incidência da multa pessoal no valor de R$100,00 (cem reais) por dia de descumprimento, ensejará também a apuração de sua responsabilidade criminal e civil, pelos danos ou óbito a ser sofrido pela parte promovente em caso de retardamento do cumprimento desta decisão judicial, sem prejuízo de representação perante o Órgão competente para fins de apuração da conduta típica descrita pelo art. 11, II, da Lei nº. 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), visto que é dever de todo agente público velar pela legalidade, bem ainda, de encaminhamento de peças processuais à Procuradoria-Geral de Justiça para o fim de apuração dos crimes, em tese, de prevaricação e desobediência judicial.

Por fim, o Secretário da Saúde da Paraíba tem 5 (cinco) dias úteis para informar a este Juízo da comprovação da implementação da presente medida.

Intime-se, PESSOALMENTE, o Secretário da Saúde do Município de João Pessoa, ou quem fizer as suas vezes em sua ausência para cumprimento imediato e urgente desta decisão.
João Pessoa, 15 de agosto de 2017.
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